Projeto de Lei Nº. 021/2014
Altera e acrescenta dispositivos à Lei 4.292 de 01 de Dezembro de 2003.


 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ, com a Graça de Deus aprova e eu, Prefeito, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 

Art. 1.º. O art. 63 da Lei 4.292 de 01 de dezembro de 2003 passa a exibir o seguinte teor:
 
“Art. 63. Os afastamentos laterais e de fundosserão calculados pela seguinte fórmula:

 

I. Para as construções do Modelo de Assentamento Básico


A = 1,50 m + 0,2 (n - 1)


Onde:
A = Afastamento


n = o número de pavimentos da edificação, incluindo o andar térreo.

 

II. Para as construções do Modelo de Assentamento Vertical, com altura maior que 10 (dez) metros, observado o afastamento mínimo de 2,0 (dois) metros:


A = H/8 (para o Centro Expandido)



A= H/6 (para a Área de Expansão Urbana)


Onde:
 A = Afastamento



H = Altura da edificação
Parágrafo Único: Somente as edificações com altura menor que 10,00 (dez) metros poderão ter afastamento lateral e de fundos igual a 0 (zero), desde que não possuam aberturas de ventilação e iluminação”.
  

Art. 2.º. O título da Subseção VIII do Capítulo IV da Lei 4.292 de 01 de dezembro de 2003 passa a exibir o seguinte teor:

“SUBSEÇÃO VIII
Da Verticalização, Da Outorga Onerosa e da Transferência do Direito de Construir”
 

Art. 3.º. O art. 74 da Lei 4.292 de 01 de dezembro de 2003 passa a exibir o seguinte teor:

 
“Art. 74. Poderão ser construídas edificações com altura maior do que 10m (dez metros) e com mais de 3 (três) pavimentos em toda a Área de Consolidação e Expansão Urbana, exceto nas áreas e vias proibidas à verticalização, conforme Mapa de Verticalização (Anexo IV), desde que atendidas as seguintes exigências:
I. Pagamento de contrapartida por outorga onerosa ou transferência do direito de construir.
II. Apresentação de Estudo de Impacto de Vizinhança e seu respectivo 

III. Adoção de recuo em todos os lados da edificação


 
§1°. As áreas de exceção à verticalização são compostas por:
I. áreas delimitadas como ZR1, estritamente residenciais com construção de uma unidade por lote;

II. Zona de Interesse Turístico e Histórico e Zona Central;

III. áreas de proteção da paisagem do Parque do Cristo;


IV. áreas e vias com de infraestrutura já comprometida.


 
§2°. Nas áreas de exceção, poderão ser verticalizados, conforme delimitação estabelecida no Anexo IV, os lotes com testada para as seguintes avenidas:
I. Avenida Imbiara;

II. Avenida Aracely de Paula;


III. Avenida Getúlio Vargas;

III. Avenida Senador Montandon;

IV. Avenida João Paulo II; 


VI. Avenida João Moreira Salles.

 

Art. 4.º. O art. 75 da Lei 4.292  de 01 de Dezembro de 2003 passa a exibir o seguinte teor:
 
“Art. 75. O valor do metroquadrado de área construída obtida pela outorga onerosa será calculado segundo a seguinte equação:

C =  Kp x Ks  x  B
Onde:
C = contrapartida por m² (metro quadrado) de área construída obtida por outorga onerosa.
Kp =  fator de planejamento, cuja variação é de 0,1 a1,0 a ser fixado pelo Executivo, com base em parecer técnico do IPDSA.
Ks = fator de interesse social, cuja variação é de 0,1 a 1,0, a ser fixado pelo Executivo, com base em parecer técnico do IPDSA em função de atividades culturais, hospitalares, educacionais e institucionais a ser instalada no local pelo empreendimento.
B =      valor do benefício por m² (metro quadrado) de área construída obtido por outorga onerosa, definido como o equivalente ao valor do m² (metro quadrado) do terreno determinado na Planta Genérica de Valores - PGV, na data da fixação da contrapartida.

 
Parágrafo Único. Os recursos financeiros auferidos da contrapartida da outorga onerosa serão destinados ao Fundo de Urbanização.”
 

Art. 5.º. O art. 77 da Lei 4.292 de 01 de dezembro de 2003 passa a exibir o seguinte teor:
 
Art. 77. Para a aprovação de construção com altura maior do que 10 metros o interessado deverá protocolar o pedido junto a PMA, apresentando o projeto do empreendimento, com o Estudo do Impacto de Vizinhança (EIV) e seu respectivo Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV) e, quando necessário, o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e seu respectivo Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente (RIMA), 
§ 1°. O estudo a ser apresentado para a solicitação da licença urbanística e ambiental deverá contemplar, entre outros, os seguintes itens:

I. diagnóstico ambiental da área;
II. descrição da ação proposta e suas alternativas;
III. identificação, análise e previsão dos impactos significativos, positivos e negativos; 
IV. definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, bem como daquelas intensificadoras dos impactos positivos.



§ 2°. O Estudo de Impacto de Vizinhança referido no caput deste artigo deverá contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e em suas proximidades, bem como a especificação das providências necessárias para evitar ou superar seus efeitos prejudiciais, incluindo a análise, dentre outras, no mínimo, das seguintes questões:

I. adensamento populacional;
II. equipamentos urbanos e comunitários;
III. uso e ocupação do solo;
IV. valorização imobiliária;
V. geração de tráfego e demanda por transporte público;
VI. ventilação e iluminação;
VII. paisagem urbana e patrimônio natural e cultural; 
VIII. definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, bem como daquelas intensificadoras dos impactos positivos.
IX. a capacidade das vias de trânsito;
X. as interferências na paisagem urbana, no patrimônio histórico edificado e no patrimônio ambiental;

XI. as interferências na insolação e ventilação das edificações adjacentes;
XII. as características morfológicas locais;
XIII. a disponibilidade de infraestrutura instalada.



§ 3°. O Poder Executivo, com base na análise dos estudos ambientais apresentados, poderá exigir do empreendedor, a execução, às suas expensas, das medidas adequadas para evitar ou, quando for o caso, superar os efeitos prejudiciais do empreendimento, bem como aquelas atenuadoras e compensatórias relativas aos impactos decorrentes da implantação da atividade.  
.

 

Art. 6.º. Acrescente-se o seguinte§4º ao inciso III do art. 81 da Lei 4.292 de 01 de dezembro de 2003:
§ 4°. As empresas de transporte de carga, de transporte de passageiros e auto-escolas deverão dispor de local com espaço suficiente para guarda e estacionamento de todos os seus veículos.
 

Art. 7.º. O art. 95 da Lei 4.292 de 01 de dezembro de 2003 passa a exibir o seguinte teor:
 
“Art. 95. Cabe ao IPDSA, além dos objetivos definidos no PDE:
I. implementar as ações estratégicas previstas no anexo 1 do PDE;
II. desenvolver os estudos e levantamentos necessários à elaboração das diretrizes de ocupação da Zona do Pólo Industrial (ZPI );
III. desenvolver os estudos e levantamentos necessários à elaboração das diretrizes de ocupação e zoneamentos  da Área de Expansão Urbana (AEU) dos setores Norte e Oeste;
 

Art. 8.º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Araxá, __ de _______ de 2014.
Dr. JEOVÁ MOREIRA DA COSTA
Prefeito Municipal de Araxá
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